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Ata da vigésima segunda Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos oito dias do mês de julho, do ano de dois mil e vinte e quatro, às dezoito horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Vereador Elivelto Russo, secretariado pelo Vereador Mayke Kewin de Oliveira, presentes também os Vereadores: Ronaldo Valenciano, Rosângela Bernardo Manoel, Márcia Sebastiana Campos Riças, Beatriz Aparecida Valini, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, Luís Gustavo Barbosa Tardioli e João Paulo Ferreira. Todos presentes. O Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas: Protocolo:3793/2024, tipo: Ofício GP - 46/2024, assunto: informa que os requerimentos 08 e 09/2024 foram encaminhados para providências, recebida em 05/07/2024. Protocolo:3794/2024, tipo: informativo - sn, assunto: informa sobre Intercâmbio Legislativo, nos dias 9, 10 e 11 de julho de 2024, recebida em 08/07/2024. Protocolo:3795/2024, tipo: Decreto do Executivo - 3385/2024, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 08/07/2024. Protocolo:3796/2024, tipo: Decreto do Executivo - 3386/2024, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 08/07/2024. Protocolo:3797/2024, tipo: Decreto do Executivo - 3387/2024, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 08/07/2024. Protocolo:3798/2024, tipo: Decreto do Executivo - 3388/2024, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 08/07/2024. Protocolo:3799/2024, tipo: Decreto do Executivo - 3389/2024, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 08/07/2024. Protocolo:3800/2024, tipo: Decreto do Executivo - 3390/2024, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 08/07/2024. Protocolo:3801/2024, tipo: Decreto do Executivo - 3391/2024, assunto: Altera o Decreto nº 3.382, de 24 de junho de 2024, que “Regulamenta a Lei nº 1.736, de 4 de maio de 2023, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover campanha de estímulo à arrecadação do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, mediante a realização de sorteios de prêmios, como meio de auxiliar a fiscalização e a melhorar a arrecadação de tributos municipais e dá outras providências””., recebida em 08/07/2024. EXPEDIDAS: Protocolo:1546/2024, tipo: OFÍCIO - 62/2024, assunto: encaminha Requerimentos 08 e 09/2024., expedida em 01/07/2024. Protocolo:1547/2024, tipo: OFÍCIO - 63/2024, assunto: Encaminha as Proposições nºs 95, 96, 97 e 98/2024, expedida em 04/07/2024. Publicados e encaminhados às Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127/2024, que, respectivamente, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.794, de 18 de julho de 2023, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2024, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”.”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Acresce dispositivo à Lei nº 1.896, de 6 de dezembro de 2023, que “Concede subvenções sociais”.”, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.794, de 18 de julho de 2023, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2024, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”.”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.794, de 18 de julho de 2023, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2024, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”.”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.794, de 18 de julho de 2023, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2024, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”.”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”” e “Acresce dispositivo à Lei nº 1.897, de 6 de dezembro de 2023, que “Concede contribuições financeiras".”. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 10/2024, que solicita ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal que providencie a reinstalação da lixeira na entrada da estrada rural (saindo da rodovia MG184) que dá acesso às Comunidades do Bairro Gomes e Cruzes e sua posterior manutenção. Colocado em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por 8 votos. Peço ao Secretário que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. O Secretário da Mesa Diretora Mayke Kewin de Oliveira registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia:  Parecer, única discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 99, 100, 101 e 102/2024, que, respectivamente, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.794, de 18 de julho de 2023, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2024, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”.”,  “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”” e “Acresce dispositivo à Lei nº 1.896, de 6 de dezembro de 2023, que “Concede subvenções sociais””. Quórum Maioria Simples, Votação Simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 99, 100, 101 e 102/2024, que, respectivamente, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.794, de 18 de julho de 2023, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2024, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”.”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1896, de 06 de dezembro de 2023, que ‘Concede subvenções sociais”, enviados pela Mensagem nº 41/2024. Estas Comissões decidiram, por 9 votos, não encaminhá-los à Assessoria Jurídica e mesmo sem parecer jurídico já encaminhá-los aos relatores para emitir parecer. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 99, 100, 101 e 102/2024, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 99, 100, 101 e 102/2024 foi aprovado por 8 votos. Colocados em única votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 99, 100, 101 e 102/2024 foram aprovados por 8 votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 69, 70, 71 e 72/2024, que, respectivamente, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, “Altera a Lei nº 1.794, de 18 de julho de 2023, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2024, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”.”,  “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”” e “Acresce dispositivo à Lei nº 1.897, de 6 de dezembro de 2023, que “Concede contribuições financeiras””. Quórum Maioria Simples, Votação Simbólica. Colocados em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocados em segunda votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 69, 70, 71 e 72/2024 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 57/2024, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2025, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”. Quórum Maioria Simples, Votação Simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Lei nº 57/2024, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2025, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências.”, enviado pela Mensagem nº 26/2024. Considerando que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº: 57/2024, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 57/2024 foi aprovado por 8 votos. Colocado em primeira votação simbólica o Projeto de Lei nº 57/2024 foi aprovado por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei Complementar nº 03/2024, que “Autoriza o Município de Areado a conceder isenção de tributos que menciona à Congregação das Irmãs de Nossa Senhora da Consolação, com sede nesta cidade”. Quórum Maioria absoluta, Votação nominal. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Lei Complementar nº 03/2024, que “Autoriza o Município de Areado a conceder isenção de tributos que menciona à Congregação das Irmãs de Nossa Senhora da Consolação, com sede nesta cidade”, enviado pela Mensagem nº 07/2024. Considerando que o Parecer Jurídico sugeriu pelo saneamento da matéria, no entanto estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº: 03/2024, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 03/2024 foi aprovado por 6 votos a 2, “voto vencido” dos Vereadores Mayke Kewin de Oliveira e João Paulo Ferreira. Colocado em primeira votação nominal o Projeto de Lei Complementar nº 03/2024 foi aprovado por 6 votos a 2, “voto vencido” dos Vereadores Mayke Kewin de Oliveira e João Paulo Ferreira. Não havendo nada a mais para tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de todos e deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes.
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